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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 31 DE MARÇO DE 2009
Ao trigésimo primeiro dia do mês de Março do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
 

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas onze horas e trinta minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezassete de Março de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio, Soares Alves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador António Gonçalves, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta de Março de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, cento e dez mil, seiscentos e oitenta euros e quarenta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e cinquenta e sete mil, trezentos e trinta euros e oitenta e dois cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Aviso n.° 5882/2009, de dezanove de Março, sobre o Inquérito sobre avaliação da gestão de riscos de corrupção e infracções conexas;



· Do Decreto do Presidente da República n.º 25/2009, de vinte e quatro de Março, que fixa o dia sete de Junho do corrente ano para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal;

· Da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2009, de trinta de Março, que procede à primeira alteração à Resolução do Conselho de Ministros número cento e noventa e um – A, barra, dois mil e oito, de vinte e sete de Novembro, que aprovou o Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do Estado, reforçando a garantia de pagamento aos credores.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


= INFORMAÇÕES – LOJA DA EDP EM ALBUFEIRA =

O Senhor Presidente prestou a seguinte informação sobre o assunto referido em título:

“Informo a Exmª. Câmara que no passado dia 26/3/09 recebi no meu Gabinete o Sr. Eng.º Carlos Lobato, em representação da E.D.P., que me informou que era intenção da E.D.P. encerrar a loja de Albufeira no prazo máximo de mais ou menos duas semanas.


Os serviços iriam ser canalizados para Faro, para a loja do cidadão, e em Albufeira já teriam contactado 2 prestadores de serviços para receber pagamentos e outros no âmbito da E.D.P..


Manifestei-me indignado e totalmente contra a atitude da E.D.P. e disse que no dia seguinte convocaria uma Conferência de Imprensa para mostrar o meu desacordo e a minha indignação, se tal não viesse a ser alterado por parte da E.D.P., e pedi que o fizessem até às 17h desse mesmo dia.


Por volta das 15h30m ligou o Sr. Eng.º Carlos Lobato a dizer que o assunto tinha sido revisto e que até ao fim do ano não haveria qualquer alteração sobre o encerramento do Balcão de Albufeira.


Assim repôs-se o interesse dos Munícipes e fez-se justiça mantendo-se a loja a funcionar.”

= TRANSPORTES – CENTRO DE OCUPAÇÃO JUVENIL – AVELAR – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração da data da disponibilização do transporte já autorizada ao Centro de Ocupação Juvenil – Avelar, do dia vinte e sete para o dia vinte e oito de Março também corrente, no âmbito de um acantonamento a decorrer na Colónia de Férias – “O Búzio”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa de Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil – Delegação do Algarve, para o dia vinte e quatro de Março também corrente, no âmbito da participação na final da Terceira Edição do Torneio de Futsal Inter-PIEF, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Antes da discussão dos quatro assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezasseis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação de um grupo de atletas dos clubes de Albufeira, IDC – Imortal Desportivo Clube e CBA – Clube de Basquete de Albufeira, para Portimão, no dia dezassete de Março também corrente, para participarem num jogo da Selecção do Algarve de Sub-Dezasseis Masculinos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação de um grupo de atletas dos clubes de Albufeira, IDC – Imortal Desportivo Clube e CBA – Clube de Basquete de Albufeira, para Portimão, no dia vinte e quatro de Março também corrente, para participarem num jogo da Selecção do Algarve de Sub-Dezasseis Masculinos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação de um grupo de atletas dos clubes de Albufeira, IDC – Imortal Desportivo Clube e CBA – Clube de Basquete de Albufeira, para Portimão, no dia trinta de Março também corrente, para participarem nas Selecções do Algarve de Sub-Catorze e Sub-Dezasseis, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e dois de Março também corrente, no âmbito da participação no Campeonato Nacional de Iniciados – Segunda Fase, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação de sete alunos e um professor, para as Piscinas Municipais de Quarteira, no dia vinte e sete de Março também corrente, no âmbito do “Desporto Escolar”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA E.B. 2,3 DAS FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e seis de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Escola E.B. Dois, Três das Ferreiras, para deslocação de treze alunos e um professor, para o Campo de Golfe de Silves, no dia trinta de Março também corrente, no âmbito do Curso de Jardinagem / Técnicos de Manutenção de Campos de Golfe, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – PADERNENSE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezanove de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Padernense Clube, para deslocação a Faro, no dia vinte também de Março corrente, para levantamento de material necessário à realização de uma prova de Ténis de Mesa, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola EB Dois, Três D. Martim Fernandes, para deslocação à Escola Secundária de Albufeira, no dia vinte e dois de Abril;

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e seis de Maio;

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocações à Algar – Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos de Albufeira, nos dias vinte e vinte e um de Maio; 

· Escola EB Dois, Três Professora Diamantina Negrão, para deslocação a Almancil, no dia treze de Maio;

· Escola EB Dois, Três Dr. Francisco Cabrita, para deslocação à Praia de Salema – Vila do Bispo, no dia vinte de Abril;

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação a Alte, no dia quinze de Maio;
 

· Escola EB Dois, Três D. Martim Fernandes, para deslocação à EB Dois, Três de Quarteira número dois, no dia onze de Maio;

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Lagos, no dia vinte e oito de Abril;

· APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocações a Alcobaça, Nazaré e Marinha Grande, no dia dezassete e regresso no dia dezanove de Abril;

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia trinta e um de Maio;

· Clube de Artes Marciais de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia nove de Maio;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocações a Casal Pinheiro - Alcobaça, no dia um de Maio, e a Coruche, no dia trinta de Maio;

· Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para deslocação a Carcavelos, no dia trinta e um de Maio;

· Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, para deslocação a Loulé, no dia vinte de Junho;

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocações a Vale Parra - Guia, no dia um de Maio, e a Vila Real de Santo António, no dia trinta de Maio;

· Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação a Portimão, no dia cinco de Abril;

· Fundação António Silva Leal, para deslocações a vários Parques Temáticos do distrito, nos dias cinco, seis, sete e oito de Abril;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Praia da Comporta - Grândola, no dia quatro e regresso no dia cinco de Abril;

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia trinta de Maio;

· Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, para deslocação à Balaia, no dia três de Abril;

· Junta de Freguesia dos Olhos de Água, para deslocação a Lisboa, no dia oito de Abril.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala. 

= APOIOS – ASMAL – ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE MENTAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ASMAL – Associação de Saúde Mental do Algarve, na realização do Projecto “Férias para Todos”, a decorrer no período de trinta de Março corrente a dois de Abril próximo, mediante a oferta de três almoços e três jantares para dezoito pessoas, no período de duração do projecto, no valor de setecentos e cinquenta e seis euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO OS GUIZOS – ACTIVIDADES CULTURAIS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Associação Os Guizos – Actividades Culturais, para a realização do II Festival de Teatro, no dia vinte e sete de Março, mediante a disponibilização de um vídeo projector e de um computador portátil, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ALBUCOOP – COOPERATIVA RÁDIO TÁXIS DE ALBUFEIRA, C.R.L. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à ALBUCOOP – Cooperativa Rádio Táxis de Albufeira, C.R.L., para a realização de uma Assembleia-Geral, no dia trinta e um de Março também corrente, mediante a disponibilização do Salão Nobre do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, para a realização de uma reunião, no dia vinte e quatro de Março também corrente, mediante a disponibilização da Sala de Reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Antes da discussão dos três assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte, designadamente, dos órgãos sociais da Escola Profissional Agostinho Roseta, da Confraria do Bacchus de Albufeira e do Imortal Desportivo Clube, respectivamente, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO AGOSTINHO ROSETA – PÓLO DE PADERNE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e três de Março corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Agostinho Roseta – Pólo de Paderne, na realização de práticas desportivas no âmbito da disciplina de Educação Física, nos dias vinte e quatro também de Março corrente e catorze e vinte e um de Abril próximo, mediante a disponibilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS - CONFRARIA DO BACCHUS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “I Grande Mostra de Vinhos de Portugal”, do seguinte teor:

“A Confraria do Bacchus de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 18, 19 e 20 de Abril de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que o evento conta com a participação de vários produtores de vinho, de renome nacional e regional tais como a Viniportugal e a Vinialgarve;

3. Que o evento irá decorrer na Cidade de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização e promoção da freguesia no que concerne aos hábitos e produtos ligados à cultura do Concelho;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Confraria do Bacchus de Albufeira no seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 18, 19 e 20 de Abril 2009, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Execução de 7 (sete) faixas publicitárias alusivas ao evento, pela empresa “Janela de Ideias”, pelo valor de 450,00 € (trezentos e setenta e cinco Euros) + IVA;

· Disponibilização de 54 (cinquenta e quatro) estrados;

· Disponibilização de 150 (cento e cinquenta cadeiras); 10 (dez) mesas de 1,20/0,80 M e 80 mesas de plástico 0,80/0,80M; 

· Cedência de 150 (cento e cinquenta) Fitas para os cartões identificadores dos produtores e da organização;

· Produção de 2000 (dois mil) porta copos, pela empresa empresa “Portiborda – Têxteis Lda., pelo valor de 1.800,00€ (mil e oitocentos) Euros + IVA;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do Evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – ACADEMIA DE DANÇA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos ofícios do Imortal Desportivo Clube, foi solicitada a colaboração da Câmara Municipal de Albufeira para a deslocação da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, no âmbito de um convite para participarem no Festival de Dança “Novos Talentos Convidam Amigos”, que se irá realizar na cidade de Podolske - Moscovo.

Considerando que:

· Compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

· Esta deslocação implica encargos insuportáveis para este Clube;

· Esta Academia já arrecadou diversos prémios com lugar a podium em participações feitas em vários concursos nacionais e internacionais;

· Da deslocação da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, resulta uma imagem de prestígio para a Câmara Municipal de Albufeira, contribuindo para a sua acreditação como instituição que se empenha no desenvolvimento cultural e, para o concelho de Albufeira, enquanto destino cultural;

· Que este tipo de evento assume, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira, uma vez que este evento é considerado um dos maiores e mais importantes, no âmbito da dança;

· Este evento terá cobertura a nível de comunicação social;

· O disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

· A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube através de:

1. Pagamento da Viagem Lisboa/Moscovo/Lisboa de 12 alunos e 2 Professores da Academia de Dança do Imortal Desportivo Clube, à Edentours Viagens e Turismo, Lda., contribuinte n.º 501650040, pelo valor total de 6.000,00 euros (seis mil euros).

2. Oferta de material promocional do Município, uma medalha da cidade e respectivo estojo e um exemplar do livro Albufeira – Cultura e Gentes.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da 4ª Feira do Folar, a ter lugar nos próximos dias 4 e 5 de Abril em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Execução de 6 faixas alusivas ao evento, pela importância de 402 € acrescido de IVA, pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A;

· Montagem de 16 Barracas e de um palco pequeno;

· Electrificação dos stand’s, iluminação do recinto, cedência de equipamento de som para os espectáculos e respectivo apoio técnico.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DADORES DE SANGUE DO BARLAVENTO – PROPOSTA.=
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Albufeira Solidária”, do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação de Dadores de Sangue do Barlavento, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 18 de Abril no Hotel Paraíso de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação nos seguintes termos:

· Colocação de uma faixa alusiva ao evento;

· Divulgação do evento através dos meios habituais;

· Impressão de 1000 prospectos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

Antes da discussão dos dois assuntos a seguir descritos, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

= APOIOS - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vêm os Bombeiros Voluntários de Albufeira, solicitar apoio para a comemoração do 32º Aniversário dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, a ter lugar no próximo dia 5 de Abril em Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Instalação de som em linha desde a rotunda dos relógios até ao cruzamento dos Bombeiros Voluntários;

· Aluguer de tribuna à empresa Algarpalcos, pela importância de 2.275 € acrescidos de IVA;


· Cedência de 10 estrados do Sector de Animação Turística.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio logístico, nomeadamente T-Shirts e bonés, para os elementos da Fanfarra.

Considerando:

1. Que pretende a Associação em colaboração com os pais dos elementos da Fanfarra, organizar uma viagem ao Parque Temático Disneyland Paris, no período de 06 a 08 de Abril, para as crianças da Fanfarra, como forma de reconhecimento pela sua dedicação;

2. Que este tipo de apoio assume, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira;

3. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de 40 T’Shirts e 40 bonés para as crianças da Fanfarra, podendo ser adquiridos pelo valor de 187,00 euros acrescidos de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO CASA DO ALENTEJO EM ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “Almoço do Segundo Aniversário da Associação”, do seguinte teor:

“A Associação Casa do Alentejo, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 26 de Abril de 2009, no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

· A Associação, tem como objectivo promover a divulgação da cultura Alentejana no Concelho de Albufeira;

· Se trata de um evento de carácter Sócio – Cultural, que envolve parte significativa dos cidadãos residentes no Concelho de Albufeira;

· O evento irá contar com a participação de Artistas da Região, na vertente da música alentejana, música popular, Fado e Dança;

· Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Casa do Alentejo, através do seguinte:


· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 26 de Abril, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 600 (seiscentas cadeiras) e 10 (dez) estrados;

· Disponibilização de equipamento de som e 4 (quatro) microfones, das 12h00 até aproximadamente às 20h00, do dia 26 Abril;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Guia Futebol Clube, solicitar apoio para a realização da VI Prova do Folar, a ter lugar no próximo dia 12 de Abril na Guia.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de 3 quiosques e de palco;

· Execução de 100 cartazes A3 e de 1000 flyers ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Electrificação dos quiosques, iluminação do recinto, cedência de energia eléctrica para os espectáculos e respectivo apoio técnico;

· Execução de 2 faixas pela importância de 150 € acrescido de IVA, à empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.;

· Actuação do Rancho Folclórico dos Olhos D’Água e respectivo transporte;

· Aquisição de espectáculo com Vera Mónica e Carlos Granito, à empresa Tó Varela, Produções de Espectáculos, Unipessoal, Lda, pela importância de 3.800 € + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de um passeio equestre, do seguinte teor:

“O Futebol Clube de Ferreiras, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 19 de Abril no Concelho de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento irá contribuir para a dinamização do Concelho, combatendo a sazonalidade;

2. Que o evento está previsto no Plano de Actividades da Associação e no Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo para 2009;

3. O mesmo se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Futebol Clube de Ferreiras através do seguinte:

· Execução de 100 (cem) cartazes A3;

· Execução de 100 (cem) t-shirts;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SPEM – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ESCLEROSE MÚLTIPLA – DELEGAÇÃO DISTRITAL DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla – Delegação Distrital de Faro, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio financeiro para o ano de 2009.

Considerando:

1. Que a SPEM - Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla – Delegação Distrital de Faro, é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, sem fins lucrativos;

2. Que a SPEM tem como objecto apoiar a diferentes níveis, entre outros; informativo, social, psicológico, os portadores de Esclerose Múltipla de todo o Distrito de Faro;

3. Que é necessário ceder apoio específico a cidadãos que sofrem de Esclerose Múltipla e às suas famílias, de forma a melhorar as suas condições de vida;

4. A escassez de Instituições, no concelho de Albufeira, cuja área de intervenção seja a informação e apoio nos cuidados de saúde de doenças específicas, sendo a SPEM a única da região que dá apoio a doentes que sofrem esclerose múltipla;

5. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a SPEM – Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla – Delegação Distrital de Faro através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 750,00 (setecentos e cinquenta euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Associação dos Amigos de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio para o ano de 2009.

Considerando que:

1. A Associação é uma instituição sem fins lucrativos, que tem por objectivos, para além de outros, fomentar, divulgar, organizar e dirigir actividades de carácter cultural, formativo, e recreativo, não só aos seus associados, como também, a todos os munícipes em geral;

2. É a entidade responsável pelo funcionamento do pólo da UATI – Universidade do Algarve para a Terceira Idade, em Albufeira;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação dos Amigos de Albufeira, atribuindo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 16.000,00 (dezasseis mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LIGA DOS COMBATENTES – NÚCLEO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a Liga dos Combatentes – Núcleo de Loulé, ter sido escolhido para a criação do Centro de Apoio, Médico, Psicológico e Social, da Região Sul e Algarve;


· Que a Liga dos Combatentes – Núcleo Loulé solicita um apoio a esta Câmara Municipal, para que a equipa de trabalho deste Centro obtenha melhores resultados é necessário a aquisição de vários testes psicológicos, uma marquesa, um cofre (para guardar os processos clínicos) e um armário arquivo;


·  Que a intervenção deste Centro é de extrema importância para o desenvolvimento social, psicológico e médico, nomeadamente na área de perturbação do Pós stress traumático de Guerra;

· Que este Núcleo trabalha directamente com Ex-Combatentes residentes e naturais no nosso concelho de Albufeira;
 

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse existente municipal, bem como a informação e defesa dos direitos dos cidadãos.



Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Liga dos Combatentes – Núcleo de Loulé concedendo-lhe um apoio financeiro no valor de € 5.000,00 (cinco mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – UNIR – ASSOCIAÇÃO DOS DOENTES MENTAIS, FAMÍLIAS E AMIGOS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· A Associação dos doentes mentais, famílias e amigos do Algarve – UNIR, solicita um apoio a esta Autarquia, de forma a angariar o passe social (Albufeira (Loulé) e o passe social do GIRO, para uma utente residente neste Concelho;

· Que é necessário ceder apoio válido e específico a cidadãos doentes mentais e suas famílias, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional;

· Que a Associação se encontra a dar apoio a munícipes deste Concelho;
 

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência mental;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

· Que no ano de 2008 esta autarquia apoiou com o valor de 1.290,88 € aquela Instituição, para que a mesma pudesse angariar os passes sociais desta utente, munícipe deste concelho;


Proponho:

Que a digníssima Câmara delibere apoiar a referida Instituição concedendo-lhe um apoio no valor de 1.164,00 €uros para suportar as despesas anuais de transporte que permitam a deslocação diária da munícipe, entre a sua casa e o terminal rodoviário de Albufeira e deste até Loulé e vice-versa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a angariação de fundos para a Renúncia Quaresmal dos jovens da catequese dos Olhos de Água a favor das pessoas atingidas pela presente situação social, do seguinte teor:

“A Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 4 e 5 de Abril de 2009, na freguesia dos Olhos d’Água.

Considerando que:

1. O evento se irá realizar numa das Freguesias do Concelho de Albufeira contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

2. Que se trata de um evento de cariz social, que tem por objectivo ajudar algumas pessoas desfavorecidas do Concelho de Albufeira;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Cultural e Recreativa dos Olhos d’Água, através do seguinte:

· Aluguer de duas tendas 3x3m, à empresa “Algarpalcos, aluguer de palcos e produção de eventos, Lda”, para os dias 4 e 5 de Abril, pelo valor total de 660,00 € (seiscentos e sessenta euros);

· Disponibilização de sistema de som e 6 (seis) microfones, para actuação do grupo de Cantares Tradicionais dos Olhos d’Àgua, a ser montado no dia 4 de Abril pelas 17h00;

· Fornecimento de energia eléctrica para electrificação das 2 (duas) tendas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.

Considerando que:

a) A Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira é uma Associação Humanitária, sem fins lucrativos, que prossegue uma missão social no Município de Albufeira;

b) Reconhece o Município de Albufeira a importância social dos serviços prestados pela aludida Associação junto de todos os munícipes, designadamente, no combate a incêndios, protecção civil, socorrismo e transporte de doentes e, ainda, nos socorros a náufragos e falésias;

c) Com vista a regular as relações existentes entre o Município e a Associação mencionada, tendente à continuação da prestação do apoio social a todos os munícipes do Concelho, foi outorgado entre aqueles, em 17 de Março de 2006, Protocolo de Colaboração, conforme cópia em anexo;

d) Nos termos daquele instrumento jurídico, o Município de Albufeira vinculou-se a colaborar na realização dos objectivos da Associação, nomeadamente, atribuir, de acordo com a rubrica de subsídios do orçamento municipal, uma comparticipação financeira para o ano de 2006;

e) Consta do Protocolo em apreciação que o mesmo, na sua cláusula terceira, estipula que “este protocolo poderá ser renovado, sucessivamente, por igual período de tempo (um ano) desde que nenhuma das partes o denuncie”;

f) O referido Protocolo foi, através de propostas aprovadas em reunião de câmara, nos anos de 2007 e de 2008, deliberado atribuir comparticipação financeira relativas àqueles anos, conforme cópias anexas;
 
Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira, para o corrente ano de 2009, a comparticipação financeira de 380.000,00 euros (trezentos e oitenta mil euros), comprometendo-se o Município a pagar esta verba do seguinte modo: no mês de Abril 100.000,00 € (cem mil euros), no mês de Junho 100.000,00 € (cem mil euros), no mês de Agosto 100.000,00 € (cem mil euros) e no mês de Outubro 80.000,00 euros (oitenta mil euros).”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 5 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 31/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= PROTOCOLOS – MOTO GRUPO DA GUIA “BRAZÕES DE FERRO” – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Moto Grupo da Guia – Brazões de Ferro, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A “Associação” não tem fins lucrativos e tem por fim a promoção, junto dos seus associados, da prática de actividades desportivas, recreativas e culturais ligadas ao desporto motorizado, nomeadamente à prática do motociclismo, a defesa dos valores locais e o fomento de um espírito colectivo de respeito pela relação equilibrada de tais valores.

2. No âmbito dessa finalidade forma os seus associados e informa os cidadãos em geral no sentido da promoção, conservação e fomento de actividades lúdicas, desportivas e culturais.

3. Promove a usufruição pelos associados das actividades promovidas pela “Associação”.

4. Promove uma relação saudável com o meio ambiente e realiza convívios, provas de motociclismo, passeios entre os associados e simpatizantes da Associação, bem como outras actividades afins.

5. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e o Moto Grupo da Guia “Brasões de Ferro”.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quatro mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – FUNDAÇÃO INATEL E POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. – EM LIQUIDAÇÃO – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor análise.

= CONTRATOS-PROGRAMA – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Sector de Turismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na Reunião de Câmara do passado dia 17 de Fevereiro de 2009, foi apresentada uma proposta alusiva ao “32º Cross Internacional das Amendoeiras em Flor - dia 01 de Março” onde foi proposto a “oferta de almoço, pelo valor de 500,00 euros” para homenagem aos atletas olímpicos portugueses. Na altura previa-se que iriam participar no referido almoço 25 pessoas pelo valor de 20 euros cada, no entanto no dia 1 de Março participaram no almoço 31 pessoas. Desta forma o valor total do almoço é de 620 euros e não 500 euros como proposto.

Pelo exposto, solicita-se autorização para o processamento do pagamento da factura emitida pelo Restaurante.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.

= TÁXIS – CONCURSO PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DE LICENÇAS PARA TÁXI – ANO DE 2001 – RECURSO CONTENCIOSO DE ANULAÇÃO – RELATÓRIO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala. 

Relacionado com este assunto foi apresentado o Relatório do Júri do Concurso, que aqui se dá por integralmente transcrito, e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Em face da argumentação acima explanada, entende este Júri que não assiste razão à exponente, pelo que se entende não merecer provimento o pedido de reapreciação da candidatura da mesma, consideração que se remete, no entanto, à douta apreciação e decisão superior.

Analisadas as exposições recebidas, nada mais cumpre a este Júri informar, pelo que se remete o assunto para apreciação da Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, por forma a que emita decisão final face ao já deliberado na reunião realizada em 02 de Dezembro de 2008.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o Relatório do Júri do Concurso (designado por esta Câmara Municipal para o efeito), datado de vinte e seis de Março de dois mil e nove, e cujo teor se dá por integralmente reproduzido:

a) Considerar improcedentes, com os fundamentos enunciados naquele Relatório, as exposições apresentadas pelas concorrentes “Táxis Flor da Bica, Limitada”, “Luís Matias Afonso” e “Cristina & Jorge Pereira, Limitada”, apresentadas no período de audiência prévia do interessado, concedido às concorrentes que integraram a categoria “sociedades comerciais licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais:”, relativamente à deliberação camarária de dois de Dezembro de dois mil e oito;

b) Homologar a nova lista, constante do relatório do Júri de vinte e quatro de Novembro de dois mil e oito, com a nova ordenação dos concorrentes que integram a categoria sociedades comerciais licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais; 

c) Atribuir uma licença para o transporte em táxi no Município de Albufeira, em regime de estacionamento condicionado, à sociedade comercial “Albutáxis, Limitada”, ora reposicionada em terceiro lugar;

d) Manter a atribuição das duas licenças já concedidas às concorrentes “Martins & Pacheco, Limitada”, (ora reclassificada em quinto lugar) e “Auto Táxis Silva & Barreto, Limitada” (recolocada em quarto lugar), tendo em conta o hiato de tempo decorrido desde a respectiva atribuição, as legítimas expectativas e os direitos adquiridos por aquelas, assim como a circunstância de não lhes serem oponíveis as vicissitudes que têm envolvido aquele procedimento concursal;

e) Considerar inalterada e integralmente reproduzida, por economia de procedimentos e atento que em nada resulta inquinada pela sentença em cumprimento, a (demais) ordenação dos concorrentes respeitantes às categorias remanescentes (cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais, trabalhadores por conta de outrém e membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais), tal qual constante da acta de reunião do Júri de dezoito de Julho de dois mil e um, com excepção da reclassificação já efectuada pela Câmara Municipal em relação ao grupo cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e Fluviais, igualmente em cumprimento de sentença judicial.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO DE UMA PARCELA DE TERRENO A FERNANDO E ILDEFONSO CABRITA NEVES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) “Fernando Cabrita Neves” e “Ildefonso Cabrita Neves” são donos e legítimos proprietários de um prédio urbano sito nas Areias de S. João, freguesia e concelho de Albufeira, com a área coberta de 55,40 m2, quintal com 16,60 m2 e logradouro com 520 m2, a confrontar a Norte com António Bento Júnior, a Sul, com Leonel Cabrita Neves e outros, a Nascente, com Francisco Quintino, a Poente com Ilse Vera Himel, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº. 3450/880506, inscrito na matriz cadastral sob o artº. 2176 (cfr. Docs. 1);

2) O aludido prédio urbano é destinado a habitação, tem dois pisos, constituído em regime de propriedade horizontal, composto por duas fracções autónomas (designadas pelas letras “A” e “B”), sendo comuns àquelas um acesso com 32 m2, localizado a poente e uma dependência sob a escada de acesso ao 1º. andar e o remanescente do terreno com 344 m2 (vide Doc. 2);

3) A referenciada área remanescente do prédio tem vindo a servir, há décadas, de acesso público à Estação Elevatória Municipal, sita nas Areias de S. João, que confina com aquele prédio, vulgarmente denominada de estação elevatória do Kiss (confrontar levantamento topográfico em anexo como Doc. 3);

4) O mencionado equipamento municipal não dispõe de qualquer outro acesso para além daquele que é feito à custa do terreno mencionado;

5) Os donos e legítimos proprietários da parcela aludida, frequentemente utilizada como acesso público, vieram, junto deste Edil, reivindicar a sua propriedade face à área em causa;

6) Se impõe regularizar a situação descrita, afigurando, para este Município, importante adquirir a parcela em questão, porquanto assim não sucedendo deixará de ter acesso à mencionada Estação Elevatória;

7) Os mencionados proprietários do prédio da qual a parcela necessária para o acesso será destacada encontram-se na disponibilidade de proceder à alienação da mesma ao Município de Albufeira;

8) Foi solicitado por esta Edilidade relatório pericial sobre a avaliação da parcela de terreno em causa, o qual se junta em anexo como Doc. 4 e cujo teor se dá por integralmente reproduzido;

9) De acordo com a avalização recebida, o montante total respeitante à aquisição da parcela de terreno destinada a acesso público, com a área de 344 m2, ascende a Euros 8.455,00 (oito mil, quatrocentos e cinquenta e cinco euros) o qual se encontra devidamente cabimentado;

10) Estatui o artº. 64º. nº. 1 alínea d) da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro que “compete à Câmara Municipal, no âmbito da organização e funcionamento dos seus serviços e no da gestão corrente, adquirir e alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública”;

Propõe-se que:

Tendo em conta a necessidade de continuar a assegurar o acesso público à Estação Elevatória sita nas Areias de S. João, Albufeira, a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere adquirir a parcela, com a área de 344 m2, remanescente do prédio urbano acima melhor discriminado, propriedade de “Fernando Cabrita Neves” e “Ildefonso Cabrita Neves”, pelo montante global constante do relatório de avaliação, a saber, Euros 8.455,00 (oito mil, quatrocentos e cinquenta e cinco euros).”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos: 

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 5 às GOP, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 31/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Março corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, no próximo dia nove de Abril, Quinta-feira, com encerramento dos serviços a partir das doze horas, sem prejuízo dos serviços essenciais.

Foi tomado conhecimento.

= SALON INTERNACIONAL DEL TURISMO CATALUNYA – DESLOCAÇÃO DE UMA COMITIVA DO MUNICÍPIO 
– PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- A SITC - Salon Internacional dei Turismo Catalunya, é uma feira de turismo que reúne representantes de países de todo o mundo;

2- A participação do nosso Município neste tipo de feiras é uma grande oportunidade para revelar ao mundo o melhor do nosso concelho, a nossa região e mesmo um pouco do nosso país, permitindo, desta forma a promoção turística de Albufeira;

3- Durante esta visita serão realizadas reuniões com o Turismo de Barcelona e com o Ayuntamento de Barcelona, com o objectivo de promover a realização de um protocolo que permita a troca de experiências ao nível da promoção turística bem como a disponibilização recíproca de suporte de comunicação para promoção turística e cultural, no seguimento do convite feito pela Vice Presidente do Ayuntamento de Barcelona aquando da sua visita a Albufeira em Setembro último;

4- Face ao panorama económico vivido, torna-se fundamental a aposta em promoção turística, numa lógica de procura de novos mercados e formas eficazes de organização da actividade turística;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal concorde com a realização da deslocação de uma comitiva, constituída pelas pessoas abaixo identificadas, a Barcelona, suportando o Município os custos indicados:


Proponho também que a Exma. Câmara autorize o transporte de todos os elementos acima indicados de Albufeira para o aeroporto de Lisboa (dia 15 de Abril) e do aeroporto de Lisboa para Albufeira (dia 20 de Abril).”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção do valor de € 871,68 referente à deslocação do Sr. Presidente da Assembleia Municipal de Albufeira, que está contemplado na 1ª Revisão ao Orçamento de 2009, que se encontra para apreciação e deliberação em sessão extraordinária da Assembleia Municipal de Albufeira a realizar no dia 31/03/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PATRIMÓNIO – INVENTÁRIO DO PATRIMÓNIO DO MUNICÍPIO – 2008 =
Foi apresentado o processo respeitante ao Inventário do Património do Município relativo ao ano de dois mil e oito.

Instruía tal processo, uma informação subscrita pela Coordenadora Técnica da Secção de Património, informação esta que continha os gráficos demonstrativos das situações em causa, os quais se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“De referir ainda que existe total reconciliação de valores e classificações patrimoniais entre a Divisão de Património e Aprovisionamento e a Divisão de Gestão Financeira desde o ano de início da aplicação do POCAL (2002) até ao exercício em apreço (2008).

Submete-se à consideração superior a apreciação e deliberação referente encerramento do ano 2008 dos valores patrimoniais do Município.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação dos serviços, aprovar o Inventário reportado ao fecho do exercício de dois mil e oito.

= DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO MUNICÍPIO RESPEITANTES AO ANO DE 2008 =
O Senhor Presidente fez a apresentação dos documentos de prestação de contas do Município respeitantes ao ano de dois mil e oito, verificando-se que a Receita cobrada foi de setenta e cinco milhões, trezentos e oitenta e nove mil, quinhentos e noventa e dois euros e noventa e dois cêntimos em Operações Orçamentais e três milhões, quinhentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e sete euros e quarenta e sete cêntimos em Operações de Tesouraria, que, adicionada à importância de vinte e seis milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e dezasseis euros e vinte cêntimos que transitou da gerência anterior, perfaz o total de cento e cinco milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, noventa e seis euros e cinquenta e nove cêntimos, e que a Despesa realizada foi de oitenta e um milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, cento e quatro euros e vinte e nove cêntimos em Operações Orçamentais e três milhões, seiscentos e setenta e seis mil, novecentos e vinte e cinco euros e setenta cêntimos em Operações de Tesouraria, de tudo resultando um saldo para a gerência seguinte de vinte milhões, quinhentos e sessenta e oito mil, sessenta e seis euros e sessenta cêntimos.

Verificou-se também que o Saldo em Documentos em poder do Tesoureiro, em trinta e um de Dezembro de dois mil e oito, era de dois milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, dez euros e cinquenta cêntimos.

Apresentou ainda o Senhor Presidente a Proposta de Aplicação do Resultado Líquido do Exercício, no valor de oitocentos e setenta e oito mil, quinhentos e cinco euros e dezoito cêntimos, que foi repartido da seguinte forma:

· cinco porcento para Reservas Legais no valor de quarenta e três mil, novecentos e vinte e cinco euros e vinte e seis cêntimos;


· o restante para Resultados Transitados no valor de oitocentos e trinta e quatro mil, quinhentos e setenta e nove euros e noventa e dois cêntimos. 

Foi deliberado, por maioria, aprovar os documentos de prestação de contas do Município respeitantes ao ano de dois mil e oito, incluindo a proposta de aplicação de resultados e, consequentemente, julgar quite com o mesmo Município a Coordenadora Técnica dos Serviços de Tesouraria, Elza Maria Fernandes Barreto Simões, com reporte ao ano em causa.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; votaram contra os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, que apresentaram a seguinte declaração de voto:

“Estamos hoje a apreciar a conta de gerência relativa ao exercício de 2008, ou seja, os resultados da gestão do terceiro ano e penúltimo do presente mandato deste executivo.

Importa desde logo ter consciência que apreciação que faremos é, acima de tudo, de ordem política e não de técnica contabilística, aproveitando desde já para deixarmos aqui o nosso apreço e reconhecimento a todos os técnicos e funcionários da autarquia que com o seu esforço e denodo habitual permitiram ao executivo a presente prestação de contas, cumprimento e agradecimento que é extensivo a todos os funcionários e colaboradores da autarquia que com a sua dedicação e empenho ao longo do ano de 2008 serviram o município e o concelho.

Assim e num primeiro apontamento poderemos ter em consideração aquelas que eram as Grandes Opção do Plano para 2008, item onde tudo o que é investimento, mesmo que entendido em sentido lato e não o tecnicamente correcto, mas que constitui indicador cujo grau de cumprimento é revelador se foram ou não cumpridos os objectivos a que a gestão se propôs.

Num montante global previsto de 35,39 milhões de Euros tivemos uma execução de 20,64 milhões de Euros, ou sejam tiveram um grau de execução de 58,3% relativamente ao previsto, convenhamos que se trata de um grau de execução muito insuficiente e revelador de pouca eficácia.

Será interessante dar alguns exemplos de áreas ou projectos onde se manifestou de forma mais gritante esta deficiente execução.

Por exemplo na acção social, havia um objectivo do programa 1,11 milhões foi executado 0,76 milhões, ou seja, 68% do previsto, isto num ano onde a crise internacional e as dificuldades das famílias já se fizeram notar de forma significativa, particularmente no último semestre.

Mas por exemplo, na habitação tinham previsto um investimento de 0,985 milhões de euros e tiveram uma execução de 0,079 milhões de euros, 8% de execução.

Sem comentários!

Mas atenhamo-nos ao ensino. Uma forte previsão, cerca de 4,1 milhões de Euros era o objectivo do investimento, mas quando olhamos para o executado constatamos que se quedam pelos 2,7 milhões de Euros, 65% de execução. Aquela que deveria ser uma aposta do município e com a qual todos se identificam enquanto prioridade, não consegue ser tratada como prioridade por este executivo, ficam-se pelas intenções mas claudicam nos objectivos.

Prometer está ao alcance de todos, fazer é que só está ao alcance de alguns!

Olhemos para a rubrica ordenamento do território onde estão incluídas intenções de investimento que pretendem a qualificação do espaço público, vias de circulação e equipamento público, confrontamo-nos com uma previsão de investimento de 4,41 milhões de euros e uma execução de 2,59 milhões, ou seja 58% do previsto.

Mas o mesmo acontece no saneamento, 1,87 milhões de euros previstos, 1,02 milhões de euros executados, 54% de execução, também no abastecimento de água, 3,6 milhões investimento previsto, 2,4 milhões investimento executado, 66% é a execução deste item.

E mesmo no desporto onde muito está anunciado e reconheça-se algo feito, a diferença entre o previsto e o executado é significativa, 2,4 milhões previstos, 1,4 milhões executados, 58% de realização.

Mas vejamos o item, transportes rodoviários, onde estão inseridos os investimentos em vias de comunicação 8,3 milhões previstos, 4,4 milhões executados, 53% é o resultado e se falarmos de iluminação pública então o desastre é total, 1,16 milhões previstos, 0,26 milhões executados, 22% realizado.

Estes números são realidades objectivas, duros é certo para quem gere, mas colocam ao munícipe uma questão:

Fará sentido continuarmos a confiar em quem nos apresenta ano após ano uma ilusão e em cada fim de ano a desilusão?

O tempo corre, cada dia que passa é mais um dia sem termos o que temos direito, quando nada o justifica a não ser a incapacidade de alguns!

Uma das questões que muito se fala é da temática do endividamento.

Passa para a opinião pública que a CMA é uma entidade com uma sólida situação financeira, ora esta seria então uma oportunidade para a Câmara ao abrigo de uma gestão prudente, num momento em que todos perspectivamos uma redução das receitas municipais, reduzir a dívida e não aumentá-la.

Ora será bom notar que para além dos rácios do endividamento se manterem em valores que não causam apreensão, o facto é que o município deve cerca de 17 milhões de Euros e que de uma assentada contratou mais de 19 milhões, valor ainda não reflectido nesta conta de gerência, o que mais do que duplica a dívida à banca do município.

O facto é que esta gestão vai duplicar a dívida bancária neste mandato quando precisamente neste mandato duplicaram as receitas com origem nos impostos directos e quando o investimento de capital se mantém em valores nunca alterados ao logo de todo o mandato.

Cumpre também notar que as dívidas a terceiros aumentaram relativamente ao ano transacto cerca de 5,2%, representando 4,4 milhões de Euros.

Temos hoje um endividamento que ultrapassa 50% da receita anual do município, factor que é de levar em consideração.

Algo está errado, duplica-se a receita, 56 milhões em 2004 para 100 milhões em 2008, duplica-se o endividamento e a execução do investimento estagna, a despesa de capital em 2008 é igual à verificada em 2004, 21 milhões de Euros. Convenhamos que é uma equação que não é fácil explicar!

Outra questão interessante, isto no domínio daquilo que deve ser o rigor da previsão orçamental e da sua consequente execução.

Tivemos 19 alterações orçamentais e 5 revisões e o mesmo número de alterações e revisões nas GOPS.

Mas mesmo assim entre o orçamentado afinal, e o executado tivemos desvios de, - 1,84% na receita e -20,46% na despesa, convenhamos que algo não está bem!

Dentro desta temática não podemos deixar de autonomizar a questão dos impostos e muito em particular o IMI.

Continua a subir, ano após ano, a receita com origem no IMI, este ano sobe 5,93%, aliás, comprovando-se que houve sub-orçamentação desta rubrica, conforme alertamos quando da aprovação do orçamento, a diferença entre o orçamentado e o executado ascendeu a 23,8%.

Os números comprovam que em termos de IMI este executivo pratica a sub orçamentação para assim justificar a manutenção das elevadas taxas que cobra pelo IMI.

Quanto à execução da receita de capital esta é um desastre, -54% do estimado e vem em linha com a execução da despesa de capital -20,46%. Previstos investir 35 milhões de Euros, realizados 21,3 milhões, números significativos!

Mas quanto toca à despesa corrente aí é o inverso, orçamentam-se 56 milhões e realizam-se 60 milhões, ou seja, temos um desvio para mais de cerca 9,4% e se considerarmos o global da despesa orçamentada encontramos um desvio de -20%, todo ele feito à custa da despesa de investimento.

Veja-se contudo que a despesa corrente aumenta todos os anos, em 2004 tínhamos 35,1 milhões de euros em 2008, temos 60,1 milhões de Euros.

Mas se compararmos a despesa global em 2007 e a despesa em 2008, esta aumentou, 17,31%, cerca de 12 milhões de Euros, sendo que rubrica de transferências correntes, a tal rubrica onde estão os subsídios a entidades externas, no ano de 2008 ascendeu a 3,743 milhões de Euros.

Este é o ritmo do aumento da despesa pública no município de Albufeira, que nos últimos 5 anos aumentou 45%, despesa que foi financiada com o aumento da receita fiscal.

Convenhamos que é preocupante e são números que têm que dar que pensar sobre a saúde e a gestão das nossas finanças municipais!

Desde logo, e como enquadramento crítico, podemos afirmar que o investimento foi manifestamente fraco face ao nível de receita cobrada. Por outro lado, o Executivo demonstrou grandes dificuldades no planeamento, com uma constante incapacidade na orçamentação inicial, e uma assinalável dificuldade na sua execução, apresentando reduzidas taxas de realização.

Dizíamos no ano passado que a conjuntura que se avizinhava apontava para uma recessão, bastaria para o efeito ver o que estava a acontecer nas economias ocidentais e que poderia vir-se a reflectir no nosso concelho.

Confirmou-se plenamente esta inversão conjuntural/estrutural e nada se fez, antes pelo contrário, os indicadores negativos para que se alertou aí estão todos eles. Não é admissível que este concelho tenha desperdiçado a oportunidade que teve neste ciclo de bonança e que agora parece terminar, sem que se tenham realizado muitos dos investimentos estruturantes que carece.

O paradigma do desenvolvimento assente no betão já não é deste novo tempo, hoje os desafios são a qualificação, a educação, a cultura, o bem estar, a saúde, o termos cidades inclusivas e amigas do cidadão, tempos e realidades que este executivo teima em não entender.

Por tudo o que ficou exposto, os vereadores do Partido Socialista só podem votar contra a Conta de Gerência do Município - ano 2008.”

O Senhor Vice-Presidente ditou para a acta o seguinte: “Entendemos que o trabalhar dos números de uma forma espartilhada, como os Senhores Vereadores do PS fizeram, não será, quanto a nós, a forma mais correcta de fazer uma análise, que se pretende total, tendo em vista que se trata de contas relativas a um ano económico.

Entendemos, e na sequência dos anos anteriores, que em termos globais houve uma óptima execução do Orçamento quer a nível de receita quer a nível de despesa, demonstrando assim que aquando da feitura do Orçamento não enveredámos por demagogias pois não se demonstrou um Orçamento inflacionado.

Quanto à orçamentação das receitas e, consequentemente, das despesas, em algumas rubricas, temos que seguir as regras de execução orçamental uma vez que não podemos inscrever verbas superiores àquelas que as médias dos dois últimos obrigam (como por exemplo as receitas cobradas no âmbito do IMI).

Quanto ao investimento apregoado, queremos que fique registado que o investimento não se revela apenas pelo betão e pelo cimento, mas sim pelo investimento feito para as pessoas, independentemente de serem despesas correntes ou despesas de capital.”

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – QUINTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da quinta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2008/99 – Projecto de desmaterialização do atendimento e balcão único – TIC móvel (acção 1 – Equipamento de informática); 2008/69 – EB 1 – Sesmarias – Ampliação; 2008/70 - EB 1 – Fontaínhas – Ampliação; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 1 – Construção); 2009/28 – Terrenos (no âmbito do saneamento); 2007/51 – Ampliação do Reservatório do Páteo e 2009/38 - Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2009/12/1; 2008/80; 2009/23/3; 2009/36/2; 2007/83; 2007/84; 2008/87 e 2009/44.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 5 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – QUINTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da quinta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações, na quantia de seiscentos e oitenta e nove mil euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos; Material de escritório; Comunicações; Outros trabalhos especializados; Outros serviços e Material de educação, cultura e recreio.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, foi utilizada a anulação parcial da rubrica de despesas correntes: Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços).

Nesta data foi também elaborada a 5ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= PROTOCOLOS – ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE – PROPOSTA =
Pela Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do Algarve foi apresentada uma carta, com data de cinco de Fevereiro último, através da qual remete um Protocolo de Colaboração a celebrar com o Município, com o intuito de propiciar a duas alunas desta escola a realização das unidades curriculares Prática I e Prática II do Terceiro Ano da licenciatura de Educação Social.

Esta carta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

”Existe disponibilidade para o GAFamília”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve solicita a esta Câmara Municipal o pagamento da contribuição anual ordinária, para 2009, na sua qualidade de Sócia Institucional, através do estabelecimento de um Protocolo de Colaboração entre ambas as instituições;

2. Os Estatutos da Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, conforme escritura lavrada a 12 de Março de 2002, no ponto Um do Artº Sexto do Título II, refere “Os Sócios Institucionais têm o dever de contribuir, mediante o pagamento de uma comparticipação anual ordinária e de eventuais comparticipações extraordinárias, a fixar em Assembleia Geral, para a manutenção da Associação e da “Orquestra do Algarve”;

3. O Município de Albufeira reconhece o papel desenvolvido pela Orquestra do Algarve, enquanto verdadeira embaixadora cultural e um instrumento de promoção do Algarve e, por inerência, de Albufeira;

4. Que a alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal, na sua qualidade de Sócia Institucional da Associação Musical do Algarve, delibere aprovar a comparticipação financeira de € 48 000,00 (quarenta e oito mil euros) e a outorga da Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Musical do Algarve, anexa à presente proposta.”

A proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos: 

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 5 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 31/03/2009”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO PARA O PLANEAMENTO DA FAMÍLIA – DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE, ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA, E CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:


1. Que a Associação Para o Planeamento da Família – Algarve (APF), propõe a esta autarquia a realização de um Protocolo de Colaboração, incluindo, também, como parceiros, o Centro de Saúde de Albufeira e a Escola Secundária de Albufeira;

2. Que são atribuições da APF, promover o direito à Saúde Sexual e Reprodutiva – SSR e consequentemente prevenir a infecção pelo VIH/SIDA, tendo como missão:

· Informar/sensibilizar e ajudar as pessoas a fazerem escolhas livres e responsáveis na sua vida sexual e reprodutiva;

· Facilitar o acesso das pessoas aos cuidados de saúde sexual e reprodutiva.

3. Que é responsabilidade do Município, a execução de políticas de integração de populações desfavorecidas e em exclusão social;

4. Que as populações desfavorecidas e/ou em situação de exclusão social nomeadamente as pessoas residentes em bairros de arrendamento público, as comunidades imigrantes, as pessoas que se prostituem, pessoas com alta mobilidade, como os trabalhadores da construção Civil, trabalhadores/as dos serviços hoteleiros, têm várias carências e dificuldades a vários níveis das suas vidas, incluindo dificuldades de acesso à informação e aos cuidados de saúde em geral e cuidados de saúde sexual e reprodutiva em particular;

5. A baixa taxa de cobertura em Saúde Sexual e Reprodutiva, mais concretamente, em Planeamento Familiar, Prevenção e Tratamento Infecções Sexualmente Transmissíveis, na região do Algarve pelos Serviços Públicos de Saúde;

6. Que a infecção pelo VIH continua a atingir números preocupantes a nível Nacional com uma expressão muito significativa na região do Algarve, que ocupa o 4º lugar no que diz respeito a novos casos de infecção;

7. Que este Protocolo irá proporcionar o desenvolvimento de um conjunto de Acções/actividades que visam intervir ao nível escolar e comunitário, no que diz respeito à Promoção da Saúde Sexual Reprodutiva, Prevenção de Comportamentos Sexuais de Risco e Rastreio do VIH e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis;
 

8. Que este Protocolo poderá representar um reforço do Sistema Nacional de Saúde ao nível da resposta dada na área da Saúde Sexual Reprodutiva;

9. Que através deste Protocolo poderá promover-se o bem-estar físico, psíquico e social da população alvo, através da melhoria de conhecimentos, da clarificação dos valores e conceitos em Saúde e Direitos Sexuais Reprodutivos, da contribuição para a aquisição/treino de competências para a maternidade e paternidade;

10. Que é objectivo da Divisão dos Assuntos Sociais, mais especificamente através Gabinete da Família e do Gabinete da Juventude desta Autarquia, laborar estas temáticas com as famílias do nosso Concelho;

11. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira, a APF - Associação para o Planeamento da Família – Delegação Regional do Algarve, Escola Secundária de Albufeira e Centro de Saúde de Albufeira, nos termos da minuta que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dez mil, seiscentos e sessenta e sete euros e vinte e dois cêntimos. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE PORTIMÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

a) Que foi aprovada, em Reunião de Câmara de 5 de Junho de 2007, a apresentação de candidatura ao Programa de Apoio a Museus da Rede Portuguesa de Museus – PROMuseus – na área de parcerias;

b) Que o Museu Municipal de Portimão é entidade museológica responsável pelo processo de candidatura;

c) Que foi concedido apoio financeiro, de 50%, da totalidade da candidatura;

d) Que a alínea m) do n.º 2, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município;

e) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Portimão e o Município de Albufeira, no âmbito do projecto “Caixa – Viagem pelas Histórias do Algarve” desenvolvido em parceria, pelos respectivos museus.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira o pagamento da quantia de quatro mil, duzentos e oitenta e três euros e quarenta cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= HABITAÇÃO – RATIFICAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO CELEBRADO COM BRUNO MIGUEL FERREIRA DIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, caso seja da concordância de V. Exa. e, para efeitos de ratificação pela Exma. Câmara Municipal junto se anexa a minuta do contrato de arrendamento celebrado com Bruno Miguel Ferreira Dias.”

Esta informação fazia-se acompanhar da minuta do contrato de arrendamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o texto da minuta do contrato de arrendamento em causa.

= HABITAÇÃO – REQUERIMENTO APRESENTADO POR NICOLASA MAXION SONGCO SANTOS - USUFRUTO SOBRE FRACÇÃO – INFORMAÇÃO =
De Nicolasa Maxion Songco Santos, na qualidade de procuradora de Isabel Songco Santos, foi apresentado um requerimento, datado de quatro de Março corrente, solicitando autorização para que esta, adquirente da fracção E, segundo andar esquerdo, Lote número vinte, sito em Caliços, Albufeira, habitação construída ao abrigo de C.D.H., constitua a favor dos seus pais usufruto sobre a mesma fracção.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Somos do parecer que o peticionado deve ser apreciado pela Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, já que nos parece que a decisão a proferir se situará nos domínios da discricionariedade que enforma os poderes decisórios daquele órgão executivo colegial.


Cumprirá, no nosso entender, à Câmara Municipal de Albufeira, enquanto alienante da fracção sujeita ao regime das habitações construídas ao abrigo do C.D.H., no âmbito dos seus poderes de livre decisão e com fundamento último nos princípios da legalidade e da prossecução do interesse público, ponderar se entendem de anuir (ou não) na realização do contrato de constituição de usufruto, pela adquirente a favor dos seus pais.


É quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade, conceder a autorização solicitada, tendo designadamente em conta o facto de o parecer jurídico apontar no sentido de que se está perante um poder discricionário da Câmara Municipal.

= LIVROS – ESCOLA PROFISSIONAL DE CUBA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Profissional de Cuba, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras sobre o Concelho de Albufeira para permitir a consulta aos seus estudantes.

Considerando: 

a) Que o pedido é feito pela Escola Profissional de Cuba, para incorporar o fundo documental da Biblioteca que a referida instituição está a criar para os estudantes.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à Escola Profissional de Cuba:

- Albufeira – Imagens do passado;

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;

- Música em três séculos;

- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;

- A Carta de Foral da Vila de Albufeira e seu termo;

- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;

- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

- Bibliografia do Concelho de Albufeira;

- Monografia de Paderne;

- Breve história de Albufeira;

- Tempos que passam, recordações que ficam;

- Albufeira 1950”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – ASSOCIAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO E CULTURA DOS AÇORES / LEIRIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Investigação e Cultura dos Açores / Leiria, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras sobre o Concelho de Albufeira para incrementar o fundo bibliográfico da sua biblioteca.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pela Associação de Investigação e Cultura dos Açores / Leiria, para incorporar o fundo documental da Biblioteca que a referida instituição possui.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas à Associação de Investigação e Cultura dos Açores / Leiria:

- Albufeira – Imagens do passado;

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira;

- Música em três séculos;


- A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250;

- A Carta de Foral da Vila de Albufeira e seu termo;

- Roteiros histórico-monumentais da cidade de Albufeira;

- Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

- Bibliografia do Concelho de Albufeira;

- Monografia de Paderne;

- Breve história de Albufeira;

- Tempos que passam, recordações que ficam;

- Albufeira 1950;

- Mulher da Terra;

- Do Sonho à realidade;

- Pomar de Pó e de Mar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DO ARQUIVO HISTÓRICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Arquivo Histórico necessita de formalizar as suas relações com outros serviços, com o Arquivo Geral e com o Público em geral;

2. Que o Arquivo Histórico tem como missão a valorização e divulgação de um património arquivístico fundamental para a construção da memória do nosso concelho;

3. Que o Arquivo Histórico é responsável pela gestão arquivística da documentação, procedendo dos órgãos e serviços da Câmara, independentemente do tipo de suporte ou formato, que já cumpriu os prazos de conservação na lei, e que se conserva para servir de testemunho, prova ou informação;

4. Que face às necessidades supra mencionadas foi elaborado um Projecto de Regulamento do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Albufeira (vide Doc. 1);

5. Que este projecto de regulamento constitui um importante instrumento de trabalho para os funcionários do Arquivo Histórico, promovendo a uniformização de procedimentos entre os vários funcionários dos sectores;

6. Que este conjunto normativo proporciona aos utilizadores informação correcta dos serviços oferecidos pelo Arquivo Histórico, traduzindo-se num guia para os frequentadores deste espaço;

7. Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Albufeira e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Projecto de Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento foi, em cumprimento do art. 118º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 18 de 27 de Janeiro de 2009;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 10 de Março de 2009;

3. Consultados o Gabinete de Apoio ao Munícipe e o Sector da Habitação do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Das entidades a quem foi enviado ofício, a solicitar que nos fossem enviadas sugestões, obviamente se as houvesse, apenas 4 se pronunciaram por escrito, a saber:

· O Comandante da GNR de Albufeira, que referiu não ter qualquer sugestão ou comentário a apresentar;

· O Presidente da Junta de Freguesia de Paderne, que referiu nada ter a opor sobre o Projecto de Regulamento em causa;

· O Presidente da Junta de Freguesia de Ferreiras, que referiu que não tem nenhuma alteração a propor;

· O Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira, que apresenta três sugestões de alteração, conforme Anexo 1:

5. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Apreciar as sugestões de alteração tal como são apresentadas pelo Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira ou em alternativa as sugeridas na minha informação de 26 de Março do corrente ano, anexa à presente proposta como Anexo 2;

· E delibere aprovar o Projecto de Regulamento para a Atribuição de Subsídio de Arrendamento e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos documentos nela referidos, que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do projecto de regulamento com as seguintes alterações:

Um - no artigo terceiro será aditado um número seis com a redacção sugerida pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;

Dois - a alínea b) do número um do artigo quinto passa a ter a redacção inscrita a verde no documento;

Três - no artigo sexto, número um, será aditada uma alínea j) com a redacção sugerida pela Senhora Vereadora Marlene Silva;

Quatro - no artigo nono é aditado um número quatro com a redacção sugerida também pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira;
Cinco - no artigo décimo segundo, o número quatro passa a ter a redacção sugerida pela Senhora Vereadora Marlene Silva;

e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

= BOLSAS DE ESTUDO – ANO LECTIVO 2008/2009 – ATRIBUIÇÃO DE MAIS TRÊS BOLSAS DE ESTUDO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior e Médio ou Equiparados regulamenta a atribuição pelo Município de Albufeira de 30 Bolsas de Estudo;

2. Que no ano Lectivo 2008/2009 foram atribuídas todas as Bolsas de Estudo pelo Município de Albufeira;

3. Que dos 5 alunos suplentes neste momento são unicamente três, porque a um deles foi atribuída a bolsa de investigação, em virtude de não haver candidaturas nessa área; e ao outro foi atribuída a bolsa de estudo, anteriormente atribuída a outra aluna, porque a mesma irá receber por parte da Faculdade que frequenta, uma bolsa de valor superior;

4. O parecer do Sr. Consultor Jurídico: “…cumpre informar que em face do teor do regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo em vigor na área deste Município desde Janeiro de 2005, nomeadamente da conjugação do disposto nos n.ºs 1 a 8 do art. 1.º e art. 3.º, não nos parece viável a atribuição de mais três bolsas de estudo, com efeitos retroactivos, uma vez que os limites estabelecidos nos n.º 3 (15 bolsas), n.º 4 (14 bolsas) e n.º 5 (uma bolsa) daquele art. 1.º, encontram-se já totalmente preenchidos.”;

5. Que no presente Ano Lectivo de 2008/2009 candidataram-se às Bolsas de Estudo, muitos mais alunos, do que nos anos anteriores;

6. Que 2009 é um ano de características económicas, diferentes dos anos anteriores;

7. Que esta Edilidade tem conhecimento, que nestes últimos meses, têm sido muitos os jovens que têm em falta o pagamento das propinas, nas Universidades/Faculdades que frequentam;

8. Que os três alunos suplentes pertencem a agregados familiares com carências económicas, conforme o Relatório anexo;

9. Ainda o parecer do Sr. Consultor Jurídico: “Não obstante, e sem prejuízo deste nosso parecer, podemos acrescentar que, tendo em consideração o disposto na alínea d) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para, no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, deliberar em matéria de acção social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios económicos a estudantes, desde que existam elementos de facto que justifiquem essa deliberação.”;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de mais 3 Auxílios Económicos, correspondentes ao valor de 3 Bolsas de Estudo, aos 3 alunos suplentes, num valor total de € 5.751,00 (cinco mil, setecentos e cinquenta e um euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO NOVO RESERVATÓRIO DO PÁTEO E CONDUTAS ADUTORAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE” – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pelo consórcio constituído pelas empresas Manuel Joaquim Pinto, S.A., e Leirislena, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de onze de Março corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REPARAÇÃO DE ESCADAS QUE LIGAM A RUA 25 DE ABRIL À RUA DA ESCOLA, NOS OLHOS DE ÁGUA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dezanove de Março corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” – PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE – 
INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pela empresa adjudicatária, o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação subscrita pelo Chefe da Divisão de Águas Residuais e Pluviais, do seguinte teor:

“O PSS encontra-se em condições de aprovação devendo ser condicionada à apresentação pelo empreiteiro dos elementos solicitados pela empresa responsável pela fiscalização e coordenação de segurança.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Plano de Segurança e Saúde da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PLANOS DE TRABALHOS, DE PAGAMENTOS, DE MÃO-DE-OBRA E DE EQUIPAMENTO – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado tendo sido consensualmente retirado para reanálise.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – PROPOSTA DE SINALIZAÇÃO DA OBRA – 

INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio das empresas adjudicatárias, a Proposta de Sinalização para os trabalhos na berma, escavação do talude e muro de gabiões, no âmbito da execução da empreitada referida em título, foi a mesma apresentada, instruída com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Após análise do plano de sinalização temporária apresentado, informa-se que o mesmo se encontra em condições de ser aprovado, com a ressalva da colocação da sinalização de supressão de berma no sentido do acesso ao Alto dos Caliços assim como sinalização prévia da diminuição da área da rotunda e podendo ainda sofrer alterações aquando da sua implementação ou decorrentes da sua monitorização diária.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a Proposta de Sinalização apresentada, deliberação que se condiciona às ressalvas apontadas na mesma informação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – ADIANTAMENTO =
Do consórcio constituído pelas empresas MRG – Engenharia e Construção, S.A., e Teodoro Gomes Alho, S.A., empresas executoras desta empreitada, foi apresentada uma carta, com data de dezassete de Março corrente, pela qual solicita que lhe seja concedido um adiantamento de quarenta porcento sobre o valor da empreitada, no montante de dois milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e quatro euros e quarenta e nove cêntimos.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada definitivamente ao consórcio constituído pelas empresas Manuel Rodrigues Gouveia, S.A., e Teodoro Gomes Alho, S.A., por deliberação de Câmara de 18/11/08, com contrato celebrado em 5/02/2009, pelo valor de 7.247.349,37 €.

A empresa adjudicante solicita um adiantamento no valor de 40 % da parte do preço da obra ainda por receber, ou seja 2.649.524,50 € mais IVA, de modo a garantir o aprovisionamento atempado dos materiais.

Sugere-se a aprovação deste adiantamento ao abrigo do artigo 214º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, conceder um adiantamento no valor de dois milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e quatro euros e cinquenta cêntimos, acrescido de IVA, ao abrigo do previsto no número cinco do artigo ducentésimo décimo quarto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DO CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE” – ADIANTAMENTO =
De Manuel Joaquim Pinto, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, com data de quatro de Fevereiro último, pela qual solicita que lhe seja concedido um adiantamento de trinta porcento sobre o valor da empreitada, no montante de quinhentos e trinta e sete mil, trinta e um euros e setenta e três cêntimos, acrescido de IVA. 

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada definitivamente à empresa MANUEL JOAQUIM PINTO, S.A., por deliberação de Câmara, de 18/11/08, com contrato celebrado em 18/12/2008, pelo valor de 1.790.105,76 € mais IVA.

A empresa adjudicante solicita um adiantamento no valor de 30 % da adjudicação, ou seja 537.031,73 € mais IVA, de modo a garantir o aprovisionamento atempado dos materiais.

Sugere-se a aprovação deste adiantamento ao abrigo do artigo 214º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, conceder o adiantamento no valor solicitado ao abrigo do previsto no número cinco do artigo ducentésimo décimo quarto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA AV. 25 DE ABRIL DESDE A ROTUNDA ATÉ AO KM 19.900 DA EN 269, INCLUINDO ACESSO NA ANTIGA EN 125, EM FERREIRAS” – ADIANTAMENTO =
Do consórcio constituído pelas empresas Gabriel Couto, S.A., e Chupas e Morrão, S.A., empresas executoras desta empreitada, foi apresentada uma carta, com data de cinco de Março corrente, pela qual solicita que lhe seja concedido um adiantamento de trinta porcento sobre o valor da empreitada, no montante de quinhentos e quarenta e cinco mil, cento e sessenta e quatro euros e quarenta e nove cêntimos, acrescido de IVA.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Tendo em consideração que o presente pedido se insere no artigo 214º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, julga-se não existir inconveniente na autorização do adiantamento ao empreiteiro.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, conceder o adiantamento no valor solicitado ao abrigo do previsto no número cinco do artigo ducentésimo décimo quarto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6” – TRABALHOS A MAIS E A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“O valor total dos Trabalhos a Mais resultantes destas alterações é de 146.411,63 Euros, acrescido de IVA à taxa em vigor.


Os preços apresentados são considerados aceitáveis pela Fiscalização, face aos preços correntes no mercado, por terem sido utilizados em obras já executadas.


O valor do Contrato desta Empreitada é de 3.970.000,00 Euros.


O valor dos trabalhos a mais apresentados representa 3,68% do valor contratado, sendo portanto, inferior ao previsto no n.º 1 do Art.º 45º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março. Deste modo, o valor da cabimentação adicional a considerar nesta obra é 146.411,63€, acrescido de IVA.


Sendo assim, submete-se à consideração superior a aprovação seguinte:


Trabalhos a Mais no valor de 146.411,63€ Euros”


Foi deliberado, por maioria dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma aprovar os preços relativos aos trabalhos com preços ainda não aprovados e autorizar a realização de trabalhos a mais no valor de cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e onze euros e sessenta e três cêntimos, mais IVA, devendo preparar-se a celebração do contrato respectivo.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; votou contra o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

Não estava presente o Senhor Vereador Soares Alves.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO – FONTAÍNHAS – 1.ª FASE” – REVISÃO DE PREÇOS DEFINITIVA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Ao abrigo do n.º 1 do artigo 199º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, foi efectuado por esta Edilidade em 16/05/2008 o cálculo da revisão de preços provisória da obra em epígrafe, apresentado em anexo. O valor obtido foi de 72.015,74 € mais IVA.

Este valor foi comunicado ao empreiteiro, tendo este último transmitido a sua aprovação na sua comunicação de 10/02/2009 com a referência 0532/09/683.

Tendo já sido facturada a revisão de preços provisória no valor de 60.432,61 €, solicita-se o cabimento de 11.583,13 € mais IVA no projecto 2001/169 1 e Código de Classificação Orçamental 0403 07010401 do Plano Plurianual de Investimentos do ano 2009 e submete-se à aprovação desta Câmara, o pagamento de 11.583,13 € mais IVA, relativos a revisão de preços definitiva da obra supracitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar a revisão de preços definitiva da obra, no valor de setenta e dois mil, quinze euros e setenta e quatro cêntimos, acrescido de IVA, de que resulta uma nova despesa relativamente à revisão provisória aprovada na Reunião da Câmara de dezoito de Março de dois mil e oito, no valor de onze mil, quinhentos e oitenta e três euros e treze cêntimos, mais IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE ARRUAMENTO ENTRE A ESCOLA DR. FRANCISCO CABRITA E O ESTÁDIO MUNICIPAL – REVISÃO DE PREÇOS PROVISÓRIA =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“O empreiteiro TECNOVIA, S.A aprovou conforme distribuição SGDCMA 2009/7952, ao abrigo do n.º 7 das cláusulas complementares do caderno de encargos, o cálculo de revisão de preços definitiva no valor de 82 542,52 €. 

Após confirmação por esta Edilidade do cálculo da revisão de preços em epígrafe (SGDCMA 2009/4132), sugere-se a aprovação da revisão de preços apresentada.

Solicita-se o cabimento de 82 542,52 € (IVA devido pelo adquirente) no projecto 03 003 2004/178 e Código de Classificação Orçamental 04.03/07.01.04.01 do Plano Plurianual de Investimentos e submete-se à aprovação da Câmara o pagamento de 82 542,52 €, relativos a revisão de preços provisória da obra supracitada.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar a revisão de preços provisória da obra, no valor de oitenta e dois mil, quinhentos e quarenta e dois euros e cinquenta e dois cêntimos, acrescido de IVA.

= LINHAS ELÉCTRICAS – LINHA AÉREA DE MÉDIA TENSÃO CACHO DO ESCARPÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e na sequência da deliberação tomada na Reunião de Câmara de quatro de Novembro de dois mil e oito foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Electricidade, do seguinte teor:

“No seguimento da reunião do dia 10 de Março com a EDP, a EDP apresenta esta carta a formalizar desagrado pelo facto de o Município impor que aquele Distribuidor acarrete com os custos de um futuro (eventual) enterramento da linha de MT que actualmente se pretende construir de forma aérea.

Muito embora a informação DOSU/DE datada de 23/10/2008 (SGDCMA/2008/64591, S-CMA/2008/17861), deliberada em RC a 04/11/2008, promova uma autorização condicional, considera-se que é sensato aprovar-se a construção de rede aérea, mas sem condicionantes futuras, já que, de acordo com o Contrato de Concessão, a EDP é responsável pela expansão da rede MT, mas eventuais enterramentos serão promovidos pelos interessados, neste caso, terceiros (empreendedores).


Sugere-se portanto que este caso seja reavaliado e que a Câmara autorize a construção de linha aérea, com referência a que eventuais enterramentos serão da responsabilidade dos promotores, e não da EDP.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, emitir parecer favorável à execução da linha aérea.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS” – ADIANTAMENTO =
De Habipro, Construção Civil, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentado um telefaxe, com data de doze de Março corrente, pelo qual comunica nada ter a objectar em relação à deliberação camarária de três do mesmo mês, pela qual se determinou manifestar a intenção de somente conceder provimento parcial ao pedido de adiantamento, no valor de trezentos e sessenta mil euros, acrescido de IVA.

Este telefaxe encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Conforme consta no SGDCMA6003, foi deliberado em reunião de Câmara que relativamente ao pedido da empresa Habipro de um adiantamento para a empreitada de construção do Edifício Administrativo em Vale Pedras se informasse a empresa requerente de que, face ao teor da informação, e nos termos da mesma, a Câmara Municipal tem a intenção de somente conceder provimento parcial ao pedido, ou seja, mediante a atribuição de um adiantamento no valor de 360.000,00 euros, acrescido de IVA, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à mesma requerente o prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


(Apreciado na Reunião de Câmara de 2009/03/03 - tanto o doc. físico como o digital seguem para a SAFOM, conforme indicação do Sr. DDPP, reg.º E-CMA/2008/5810, em 31/01/2008).


Vem o requerente agora informar que concorda com a decisão desta Câmara, pelo exposto remete-se para que a Câmara possa deliberar definitivamente sobre o adiantamento à empresa no valor já aceite, isto é a atribuição de um adiantamento no valor de 360.000,00 euros, acrescido de IVA, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, conceder um adiantamento no valor de trezentos e sessenta mil euros, acrescido de IVA, ao abrigo do previsto no número cinco do artigo ducentésimo décimo quarto, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, e mediante prévia apresentação de caução de idêntico valor, IVA incluído.

= PLANOS – PROMAR – PROGRAMA OPERACIONAL DE PESCA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- Em 29 de Dezembro do ano transacto foi assinado um Contrato de Parceria, cuja cópia se anexa à presente, com o objectivo de promover a possibilidade de realização de uma candidatura no âmbito do PROMAR - Programa Operacional de Pescas 2007-2013;

2- Através dos e-mails anexos à presente vem a “Agência de Desenvolvimento do Barlavento”, na qualidade de parceiro gestor do Grupo de Acção Costeira (GAC), propor a esta Edilidade duas situações:

a) Aprovação da proposta de Constituição do Órgão de Administração do Grupo de Acção Costeira do Barlavento do Algarve;

b) Aprovação de minuta de um protocolo, a celebrar entre os parceiros municípios do GAC, com o objectivo de definir a comparticipação financeira de cada um, nos termos da alínea k) do n.º 1 da cláusula 4 do Contrato de Parceria, num valor total de 46.000.00 (quarenta e seis mil euros) a serem pagos pelos parceiros municípios da seguinte forma, conforme cláusula 7ª da minuta do protocolo agora proposta:

· Parceiros Municípios associados da “Agência de Desenvolvimento do Barlavento” - 6.000.00

· Parceiros Municípios não associados da “Agência de Desenvolvimento do Barlavento” - 8.000.00, situação em que está o Município de Albufeira;

3- O teor do parecer jurídico de hoje, que se anexa, constante na distribuição SGDCMA/2009/20334;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere:

a) Aprovar a proposta de Constituição do Órgão de Administração do Grupo de Acção Costeira do Barlavento do Algarve apresentada pelo Parceiro Gestor nos termos do parecer jurídico supra referido, ou seja, condicionado ao cumprimento prévio do disposto no n.º 1 da cláusula 6ª do Contrato de Parceria;

b) Aprovar a minuta do protocolo apresentado pelo Parceiro Gestor nos termos do parecer jurídico supra referido, ou seja, condicionado ao cumprimento prévio do disposto na alínea k) do n.º 1 da cláusula 4ª do Contrato de Parceria, devendo ser alterada a data constante na cláusula 8ª da minuta de protocolo agora proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= CANDIDATURA DA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA AO PROGRAMA MODELAR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

Considerando, conforme comunicação anexa à presente remetida a esta edilidade pela ARS - Administração Regional de Saúde, que:

1- No âmbito do programa “Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados” aquela ARS procedeu à abertura de candidaturas ao Programa Modelar - Regulamento de Atribuição de Apoios Financeiros pelas Administrações Regionais de Saúde a Pessoas Colectivas Privadas sem Fins Lucrativos;

2- No âmbito do Programa Modelar foi apresentada, pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, uma candidatura que visa a remodelação do antigo hospital concelhio, sito na Praça da Republica em Albufeira, para uma Unidade de Cuidados Continuados Integrados, com a capacidade de 25 camas;

3- A candidatura supra referida necessita, nos termos legalmente previstos, de um comprovativo de “viabilidade de construção, de raiz ou de ampliação, mediante informação prévia da autarquia”;

4- Em 16 de Março do corrente ano a Santa casa da Misericórdia de Albufeira deu entrada nesta edilidade um pedido de informação prévia relativo à viabilidade e alteração do edifício existente, ao qual foi atribuído o numero de processo 56 IP/2009, cuja cópia da memória descritiva se anexa à presente;

5- Nos termos actuais em vigor do Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira a viabilidade da informação prévia ora solicitada fica prejudicada, uma vez que a mesma contempla também obras de ampliação, conforme informação de hoje do Senhor Director do Departamento de Planeamento e Projectos anexa ao presente;

6- Se encontra a ser elaborado pelos nossos serviços alterações ao Regulamento do referido Plano de Urbanização, de forma a possibilitar o enquadramento da ampliação do imóvel em causa;

7- Se prevê que a alteração em causa possa a vir a entrar em vigor dentro de 3 a 4 meses;

8- Tendo, também, em consideração o objectivo da utilização ora pretendida, Unidade de Cuidados Continuados Integrados, que serve uma necessidade social de saúde, sendo sempre uma mais valia a sua existência no nosso Concelho;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere dar conhecimento à ARS - Administração Regional de Saúde de que, não obstante a pretensão se encontrar actualmente prejudicada pelo Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira em vigor, encontra-se em curso uma alteração ao mesmo Plano que se pretende enquadre disposições que virão a tornar possível o licenciamento das obras propostas (alteração e ampliação) apresentado pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira no âmbito do pedido de informação prévia entrado nesta Câmara Municipal com o número 56 IP/2009, desde que a alteração àquele instrumento de gestão territorial venha a obter parecer favorável das entidades exteriores a esta Câmara Municipal, e com competência na matéria, nomeadamente da Autoridade Nacional Protecção Civil, do IGESPAR - Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico e da ARS - Administração Regional de Saúde.”

Este processo encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor: 

“A coberto do ofício datado de 18 de Março de 2009, a ARS solicita a esta Câmara informação sobre a viabilidade de criação de uma “Unidade de Cuidados Continuados Integrados” a instalar no antigo hospital de Albufeira.


Relacionado com este assunto, deu entrada no passado dia 16 de Março, um pedido de informação prévia formulado pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, relativo à viabilidade de alteração e ampliação do edifício existente, ao qual foi atribuído o número 56IP/2009.


O edifício em causa encontra-se classificado como “valor concelhio” pelo Decreto nº 45/93, localiza-se na zona antiga da Cidade de Albufeira e integra a área de intervenção do Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 159/2003 e publicado no Diário da República I série de 6 de Outubro de 2003.


Nos termos do citado plano, as operações urbanísticas a levar a efeito no edifício em causa encontram-se sujeitas ao determinado nos artigos 34º e 65º do regulamento do Plano supra citado.


Efectuada uma apreciação prévia da proposta entregue pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, verificou-se que a mesma ao propor a ampliação do último piso do edifício, fica prejudicada pelo disposto no artigo 34º do regulamento do Plano, uma vez que nos termos desta disposição, não está contemplada a possibilidade de realização de obras de ampliação.


Cabe contudo referir que se encontra em curso o processo de alteração do referido Plano.


Por instruções superiores e no sentido de vir criar enquadramento para licenciar a alteração e ampliação proposta pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foram introduzidas alterações na redacção do artigo 34º do regulamento de molde a enquadrar a possibilidade de ampliação do edifício do Hospital.


A proposta de alteração do Plano encontra-se já elaborada e distribuída às entidades para recolha de pareceres, aguardando-se que a CCDRA promova a realização da correspondente Conferência de Serviços”.


Prevê-se que o Plano alterado possa vir a entrar em vigor dentro de 3 a 4 meses.


Após a entrada em vigor do Plano de Urbanização alterado nos termos preconizados, a alteração e ampliação do edifício passa a poder ter enquadramento, havendo que recolher os pareceres favoráveis da ANPC, ARS e IGESPAR.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 3758 de 04-04-2006, 15533 de 25-03-2008, 20577 de 21-04-2008 e 6250 de 03-02-2009

Processo n.º: 505/2001

Requerente: Maria Teresa Casimiro Gregório Costa


Local da Obra: Praia Manuel Lourenço, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração de apoio de praia com equipamento associado

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licenciamento condicionado nos termos do parecer técnico de trinta de Outubro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 11152 de 29-02-2008; 19317 de 04-04-2008; 19317 de 14-04-2008; 37796 de 21-07-2008; 49587 de 29-09-2008; 58501 de 13-11-2008

Processo n.º: Lotº 64

Requerente: Santomero Propriedades e Construção, Lda.

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Alteração ao projecto de loteamento com o alvará 12/86

Foi, por unanimidade, deferida a alteração do loteamento tendo em conta a informação da Secção de Expediente e Arquivo datada de dezoito de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 13114 de 11-03-2009

Processo n.º: Lotº 446

Requerente: Tetrafil – Engenharia, Urbanismo e Imobiliário, Lda.

Local da Obra: Quinta da Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de certidão em como as infra-estruturas do loteamento titulado pelo alvará nº 3/2000, foram recebidas definitivamente ou a sua execução está garantida por caução.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a caução prestada a favor do município garante a boa e regular execução das obras de urbanização.

· Requerimento(s) n.º(s): 33629 de 28-12-2007; E-GAV/2007/1486 de 21-12-2007 e 21575 de 24-04-2009

Processo n.º: 1T/1999

Requerente: Álvaro Cristina Rodrigues

Local da Obra: Cerro da Alagoa, Lote 23, freguesia de Albufeira

Assunto: Reclamação graciosa – liquidação de taxas pagas em 04/12/2007

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de quatro de Março de dois mil e oito, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em vinte e quatro de Abril de dois mil e oito, na fase da audiência, em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 11274 de 28-12-2006; 2137 de 20-03-2007; 37067 de 16-07-2008; 53709 de 21-10-2008, 54287 de 22-10-2008 e 1955 de 13-01-2009

Processo n.º: 189/2000

Requerente: Weaver II – Construção, Lda.

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de um edifício de habitação e piscina

Aprovação do projecto de arquitectura

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer técnico de treze de Fevereiro de dois mil e sete e o parecer jurídico de dois de Março de dois mil e nove, aprovar o projecto de alterações de arquitectura e o respectivo licenciamento por a Câmara reconhecer que em face da envolvente urbanística do prédio, o mesmo se insere em estrutura urbana consolidada, servida pelas necessárias articulações viárias e demais infra-estruturas e que as alterações identificadas nos pontos quatro, ponto, três e quatro, ponto, cinco do parecer técnico de treze de Fevereiro de dois mil e sete, pelas suas características integram plenamente os pressupostos constantes das alíneas c) e d) do artigo nono do anexo II do Regulamento do Plano Director Municipal de Albufeira ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros número quarenta e três, barra, noventa e cinco, publicada no Diário da República Primeira Série B, de quatro de Março de mil novecentos e noventa e cinco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7788 de 10-02-2009

Processo n.º: 12T/2004

Requerente: Almirur – Urbanizações e Construções, S.A

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de nove de Março de dois mil e nove e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se oito meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 6251 de 03-02-2009

Processo n.º: 518/2003

Requerente: António José da Silva Clemente

Local da Obra: Lote 15, Quinta da Correeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada 

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de seis de Março de dois mil e nove e por a Câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se oito meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 3311 de 19-01-2009

Processo n.º: 19A/1984

Requerente: Vegabar Investimentos Turísticos, Lda.

Local da Obra: Rua Cândido dos Reis, 24 – Bar Vegas, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Exibição de música ao vivo em via pública entre as 20.00 horas e as 24.00 horas, todos os dias da semana de 1 de Abril a 31 de Outubro de 2009

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer datado de dezanove de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 37455 de 18-07-2008 e ECMA40095 de 01-08-2008

Processo n.º: 32RPDM/2008

Requerente: Alves Caetano, Advogado

Local da Obra: Sesmarias, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - classificação da carta de ordenamento do PDM

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar nos termos do parecer técnico de dois de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 3598 de 20-01-2009

Processo n.º: 1EA/2009

Requerente: Isaac Alves e Filhos - Circo Dallas

Local da Obra: Cerro de Malpique, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Itinerante (Circo “Dallas”)

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA57117 de 07-11-2008 e ECMA6109 de 03-02-2009

Processo n.º: 7EE/2008

Requerente: Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve - Sandra Isabel Correia Encarnação Morais

Local da Obra: Paderne, Freguesia Paderne

Assunto: - Pedido de parecer do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas - Direcção de Serviços Veterinários da Região do Algarve ao abrigo do Nº 3 e Nº 5 do Decreto-Lei 202/2005, de 24/11/2005

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de dezanove de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 7071 de 06-02-2009

Processo n.º: 3EA/2009

Requerente: A Dama das Rosas, Lda

Local da Obra: Torre da Mosqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - “instalação e funcionamento de recintos improvisados”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 27440 de 28-05-2008 e 55332 de 29-10-2008

Processo n.º: 88/2008

Requerente: Azul Ibérico - Unipessoal, Lda.

Local da Obra: Praia dos Alemães - Forte S. João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de apoio de praia com equipamento associado “O Bacalhau”

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de cinco de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 11155 de 29-02-2008 e 26222 de 20-05-2008

Processo n.º: 48/2008

Requerente: Titia Maria Maas Van Loon

Local da Obra: Holanda, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Construção de moradia unifamiliar

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, indeferido o solicitado com os fundamentos constantes na deliberação datada de seis de Maio de dois mil e oito e tendo em conta o parecer jurídico datado de onze de Fevereiro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 4266 de 27/04/2006, 4839 de 18/06/2006 e ECMA 18716 de 07/07/2007

Processo n.º: 561/1987

Requerente: Inatel – Instituto Nacional para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores

Local da Obra: Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença – Alteração do edifício do centro de férias do Inatel

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, indeferido o solicitado tendo em conta a desconformidade da pretensão com o Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira apresentada no ponto oito d) da informação técnica datada de vinte e seis de Março de dois mil e nove.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do III Torneio de Futebol, a decorrer no próximo dia 02 de Abril de 2009.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa é uma parceria da Santa Casa e da Associação Academia Alto da Colina, que irá proporcionar aos jovens um dia diferente, onde o espírito de equipa, o convívio e a interacção, serão os objectivos primordiais, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural e desportivo da região;

3. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 3 troféus e 70 medalhas para os participantes do torneio, pelo valor total de 121,88 euros (cento e vinte e um euros e oitenta e oito cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Basquetebol do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização das Festas Nacionais do Basquetebol Juvenil, a ter lugar de 01 a 04 de Abril de 2009, em Portimão.

Considerando:

· Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

· Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

· Que o evento em causa conta com a participação das Selecções Regionais de Iniciados (sub 14) e Cadetes (sub 16), de ambos os sexos e de todas as regiões do País;

· Que este evento conta com a presença de cerca de 72 equipas e mais de 1300 participantes;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Basquetebol do Algarve, nos seguintes termos:

· Cedência de 1 conjunto de Sinalizadores de 5 faltas, seta de posse de bola e placas de 5 faltas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO PAR – RESPOSTAS SOCIAIS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira em parceria com a Associação PAR – Respostas Sociais, pretendem levar a efeito o Projecto “Na Europa EU Conto” para o ano de 2009.

Considerando:

1. Que a Associação PAR – Respostas Sociais é uma associação sem fins lucrativos com o estatuto de IPSS, e com o estatuto de Associação Equiparada a Associação Juvenil, estando inscrita no RNAJ – Registo Nacional do Associativismo Jovem;

2. Que a Associação PAR – Respostas Sociais trabalha maioritariamente com crianças e jovens, na área da Educação Não - Formal e Educação Entre Pares, no âmbito da Intervenção Social e Comunitária, Educação/Formação e Saúde;

3. Que o Projecto “Na Europa EU Conto” é financiado pelo Fundo ONG – Componente de Intervenção Social, do Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu (EEA Grants) no âmbito do Projecto “Direitos Humanos – Igualdade de Direitos”, sendo a entidade de gestão e co-financiadora em Portugal a CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género;

4. Que este projecto tem como principal objectivo reforçar a Cidadania e o conhecimento da realidade europeia enquanto meios potenciadores de integração social;

5. Que a este projecto já aderiu o Município de Silves e a escolha do Município de Albufeira, como potencial parceiro, deve-se ao facto do Município de Albufeira ser uma zona de excelência para a realização do projecto, mas também, pelo facto da sua proximidade;

6. Que se trata de um projecto destinado a jovens residentes nos respectivos Concelhos, num total de 100, com idades compreendidas entre os 15 e os 25 anos, provenientes de diferentes países e backgrounds culturais, envolvendo activamente não só cidadãos portugueses mas igualmente imigrantes, de modo, a partilharem experiências;

7. Que este projecto é destinado a 50 jovens do Município de Albufeira, em que numa primeira fase, seriam seleccionados apenas 25 jovens, os quais efectuariam uma acção de formação em regime residencial (5 dias, 4 noites), sendo que destes jovens, os interessados irão constituir um Núcleo Local designado por “Agentes para a Cidadania Activa”, os mesmos serão acompanhados quinzenalmente pelos técnicos da Associação PAR e os melhores serão seleccionados para realizarem o Curso de Facilitadores, de modo a poderem dar continuidade ao projecto;

8. Que este projecto não tem encargos financeiros para o Município de Albufeira; 

9. Que o projecto se reveste de grande interesse social para o Município;


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Projecto “Na Europa EU Conto” para o ano de 2009, nos seguintes termos:

· A cedência de transporte para 25 jovens de ida e volta para os locais de Formação Residencial;

· E a cedência de um local físico para que o Núcleo Local possa reunir.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas treze horas e cinquenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________
D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








Dr. Carlos Silva e Sousa – Presidente da Assembleia Municipal�
�
Desidério Jorge da Silva – Presidente da Câmara Municipal�
�
Dr. Paulo Dias – Chefe de Gabinete do Sr. Presidente�
�
Dra. Carla Ponte – Tec. Sup. Markting�
�
Alexandre Cabrita – Assistente Técnico�
�
�
�
Valor total das despesas com passagens aéreas – 655.80 euros (IVA incluído)�
�
Valor total com alojamento – 3.477.50 euros (IVA incluído)�
�
Transferes – 225.10 euros (IVA incluído)�
�
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